
SOJA - SACA 60 kg
Dia		  Preço
14/12/21..................R$ 156,00

MILHO - SACA 60 kg
Dia		  Preço
14/12/21..................R$ 81,00

TRIGO - SACA 60 kg
Dia		  Preço
14/12/21..................R$ 88,00

Fonte: Seab/Deral/DEB
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•O tempo segue instável nas regiões 
paranaenses. As chuvas estão pre-
vistas para todos os setores do Pa-
raná, mas com distribuição irregular 
(em volume e instensidade).

Mínima:  19°C em Curitiba
Máxima: 27°C em Londrina
Fonte: Simepar. Fechamento desta edição: 11:00.

homens e mulheres e o preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas, 
distribuição equânime de gêneros por níveis hierárquicos, dentre outras.

	 Da Negociação pelo Agente de Contratação ou Comissão de Contratação

	 Art. 16. Na negociação de preços mais vantajosos para a administração, o 
Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta.

	 Do Processo Eletrônico de Comunicação à Distância

	 Art. 17. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permi-
tida, desde que prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação 
à distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente nos termos do § 5º do 
art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso 
aos dados constantes dos sistemas.

	 Parágrafo Único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema 
informatizado prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado, 
presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o 
envio de documentos assinados digitalmente com padrão ICP - Brasil.

	 Da Verificação da Qualificação Técnica

	 Art. 18. Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se 
tratar de contratação de obras e serviços de engenharia, poder-se-á deixar de exigir os 
atestados de capacidade técnico profissional e técnico operacional ou substituí-los por 
outra prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência 
prática na execução de serviço de características semelhantes, tais como, termo de contrato 
ou notas fiscais .abrangendo .a execução de objeto compatível com o licitado, podendo o 
Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação realizar diligência para confirmar 
tais informações.

	 Art. 19. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profis-
sionais que, comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos 
incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14133/2021, bem como nos incisos III e 
IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em decorrência de orientação 
proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

	 Da Participação de Empresas Estrangeiras

	 Art. 20. Para efeito de participação de empresas estrangeiras nas licitações 
municipais, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber e quando previsto 
em edital, o disposto na Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de 
Gestão do Ministério da Economia ou outra que vier a substituí-la.

	 Do Sistema Registro de Preços

	 Art. 21. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade 
promotora da licitação deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de 
intenção de registro de preços - IRP, concedendo o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis 
para que outros órgãos ou entidades da Administração registrarem eventual interesse em 
participar do processo licitatório.

	 §1º O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado, quando o órgão 
ou entidade gerenciadora for o único contratante.

	 §2º Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de 
participação e decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.

	 §3º Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos 
participantes na fase da IRP, o edital deverá ser ajustado, de acordo com o quantitativo total 
a ser licitado.

	 Art. 22. O registro do fornecedor será cancelado quando:

	 I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

	 II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo esta-
belecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
	 III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
	 IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei Federal nº 14133/2021.

	 Parágrafo Único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do caput será formalizado por despacho fundamentado.

	 Art. 23. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento 
da ata, devidamente comprovados e justificados:

	 I - por razão de interesse público; ou
	 II - a pedido do fornecedor.

	 Do Credenciamento

	 Art. 24. O credenciamento poderá ser utilizado quando a administração pre-
tender formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver 
inviabilidade de competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma 
dos credenciados.

	 §1º O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento 
público, que deverá conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador 
interessado em integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos 
definidos no referido documento.

	 §2º A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as 
respectivas condições de reajustamento.

	 §3º A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este 
for o beneficiário direto do serviço.

	 §4º Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento 
convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde 
que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e impessoal.

	 §5º O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados 
não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias.

	 §6º O prazo para credenciamento deverá ser reaberto, no mínimo, uma vez 
a cada 12 (doze) meses, para ingresso de novos interessados.

	 Art. 25. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação 
de Interesse observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no 
Decreto Federal nº 8.428, de 02 de abril de 2015 ou outro que vier a substituí-lo.

	 Da Adoção de Processos e Procedimentos na Forma Eletrônica

	 Art. 26. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os 
particulares poderão adotar a forma eletrônica.

	 Parágrafo Único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, 
as assinaturas eletrônicas apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, 
por meio do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4º, inc. 
III, da Lei Federal nº 14.063/2020.

	 Da Subcontratação

	 Art. 27. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expres-
samente prevista no edital ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente 
no contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo 
permitido para subcontratação.

	 § 1º É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do 
objeto, entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação 
técnico-operacional, foi exigido apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a 
execução de serviço, pela licitante ou contratada, com características semelhantes.

	 § 2º No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam 
de fabricação própria não deve ser considerada subcontratação.

	 Da Responsabilidade pelos Elementos Técnicos

	 Art. 28. É de responsabilidade da Secretaria demandante, a análise das 
questões técnicas do Edital e do Contrato, bem como dos termos de referência, não cabendo 
ao órgão de assessoramento jurídico e ao de Controle Interno a análise de tais elementos.

	 Dos Serviços Terceirizados

	 Art. 29. Toda prestação de serviços contratada pelo Município não gera vinculo 
empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se qualquer 
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
	
	 Do Gestor e do Fiscal dos Contratos
	
	 Art. 30. Os contratos regidos pela Lei Federal n.º 14133/2021 deverão ter 
Gestor e Fiscal designados, observado o que segue:

	 I - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadê-
mica ou técnica, ou seu conhecimento em relação ao objeto contratado;

	 II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente 
público para atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de 
contratação; e

	 III - a designação considerará o comprometimento concomitante do agente 
com outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas 
a uma adequada fiscalização contratual.

	 §1º O Fiscal ou Gestor de contratos contará com o apoio dos órgãos de 
assessoramento jurídico, de controle interno e de órgãos técnicos para o desempenho das 
funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, sempre que 
necessário.

	 §2º O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
restringir-se-á às questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor 
de contratos.

	 Art. 31. A gestão dos contratos será realizada por cada Secretaria, cabendo 
ao Servidor indicado através de Portaria, acompanhar de maneira geral e específica o 
andamento das contratações:

	 § 1º De modo geral:

	 I - conferir a existência de empenho prévio à realização da despesa;

	 II - providenciar a publicação tempestiva do extrato do contrato na imprensa 
oficial;

	 III - conferir a existência de designação de fiscal para cada contrato celebrado 
pela Administração e da indicação formal de preposto pelo contratado;

	 IV - controlar os prazos de vencimentos dos contratos dos serviços de caráter 
continuado, sugerindo à autoridade superior o aditamento do ajuste ou a abertura de nova 
licitação, após a oitiva do fiscal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do término da 
vigência;

	 V - controlar os limites de acréscimo e de supressão nas obras, serviços ou 
compras, em conformidade com a Lei;

	 VI - adotar as providências para a confecção tempestiva dos termos aditivos, 
quando for o caso;

	 VII - analisar ou formular os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, 
conforme o caso, submetendo-os à autoridade superior;

	 VIII - verificar a validade da garantia prestada no momento da assinatura, 
examinar a possibilidade da sua substituição nos casos em que é permitido e providenciar 
a sua liberação ao fim do contrato, conforme o caso;

	 IX - deliberar sobre o pedido de substituição do responsável técnico, desde 
que este detenha experiência e qualificação equivalente ou superior ao substituído, a ser 
verificada de acordo com as regras do edital da licitação que deu origem à contratação;

	 X - examinar, periodicamente, a atualização e a adequação da documentação 
do contratado em relação às obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, notificando-o 
em caso de irregularidade, dando ciência à autoridade superior, sugerindo a aplicação de 

sanção e a rescisão contratual no caso de manutenção do descum-
primento, observando a ampla defesa e o contraditório;

	 XI - executar outras atividades determinadas pelo superior hierárquico.

	 § 2º De modo específico, nos casos em que o contrato possuir como objeto 
a prestação de serviços:

	 I - Solicitar mensalmente cópia dos seguintes documentos:

	 a) GFIP;

	 b) GPS;

	 c) CTPS com anotação do contrato de trabalho.

	 II - Realizar vistoria dos seguintes itens junto aos locais no qual estão sendo 
realizados os objetos ora contratados pelo Município:

	 a) verificar se os trabalhadores estão com as suas respectivas CTPS assina-
das;

	 b) verificar se há a disponibilização de EPI’s quando necessário;

	 c) realizar relatório de cada visita, bem como colher assinatura dos respon-
sáveis pela contratada, e sempre que possível dos funcionários, no momento da vistoria.

	 Art. 32. Para cada contrato será previamente designado um fiscal e o respectivo 
suplente, mediante portaria, cujas atribuições, além de outras expressamente fixadas no 
ato de designação, são:

	 I - solicitar a autuação dos processos de fiscalização imediatamente ao 
recebimento do contrato e anexos, fornecido a ele em, no máximo, 10 (dez) dias após a 
assinatura;

	 II - conhecer os termos do edital ou, conforme o caso, as condições da con-
tratação, em especial os prazos, os cronogramas, as obrigações das partes, os casos de 
rescisão, a existência de cláusula de reajuste, se for o caso, e as hipóteses de aditamento.

	 III - acompanhar e fiscalizar a execução da obra, do serviço ou do fornecimento 
de bens, em estrita observância ao edital e ao contrato;

	 IV - juntar documentos, registrar telefonemas, fazer anotações, redigir atas 
de reunião, anexar correspondências, inclusive as eletrônicas, e quaisquer documentos 
relativos à execução do contrato, no processo de fiscalização;

	 V - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências durante a execução do 
contrato, notificando o contratado, por escrito, a sanar os problemas em prazo hábil, a ser 
estipulado de acordo com o caso concreto;

	 VI - fazer cumprir fielmente as obrigações avençadas, relatando por escrito e 
sugerindo à autoridade superior a aplicação das sanções, na forma do edital e do contrato, 
no caso de inadimplência, garantindo ao contratado o direito de defesa;

	 VII - solicitar à autoridade superior a contratação de terceiro para auxiliá-lo e 
subsidiá-lo de informações pertinentes ao objeto da fiscalização;

	 VIII - conferir a conclusão das etapas e o cumprimento das condições de 
pagamento;

	 IX - dar recebimento provisório das obras, serviços e compras mediante termo 
circunstanciado;

	 X - dar recebimento definitivo das obras, serviços e compras mediante termo 
circunstanciado, se houver previsão expressa na portaria de designação; e

	 XI - outras previstas na portaria de designação.

	 Art. 33. Findas as obrigações decorrentes do contrato, cabe ao fiscal e ao 
gestor, em conjunto ou separadamente, formalizar relatório sobre a execução do contrato, 
sugerindo alterações nos futuros instrumentos, visando maior eficiência nas contratações 
da Administração.

	 Art. 34. Para os fins deste Decreto, o gestor e o fiscal deverão observar as 
disposições previstas na Lei Federal nº 14133/2021 e suas alterações.

	 Das Disposições Finais

	 Art. 35. Os servidores responderão pelos seus atos no exercício das atribuições 
fixadas neste Decreto, nos termos do que dispõe o Decreto-Lei nº 4.657 de 4 de setembro 
de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

	 Art. 36. Os casos omissos serão decididos pela autoridade superior.

	 Art. 37. Aplicam-se também, no que couber, à celebração de convênios as 
disposições deste Decreto.

	 Art. 38. Nas referências à utilização de atos normativos federais como pa-
râmetro normativo municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação 
deste Decreto.

	 Art. 39. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

	 Gabinete da Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, aos 
vinte e nove dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e um. 

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 105/2021

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, atendendo 
ao dispo-sitivo da legislação vigente, em especial a Lei Federal 10.520/2002 e 8.666/1993 
e suas modificações, adjudica e homologa os preços registrados na licitação modalidade 
Pregão nº 105/2021, declarando oficialmente vencedoras as empresas abaixo:

	 FORNECEDOR: LOUREIRO E FIGUEIREDO COMERCIO DE VEICULOS 
LTDA - CNPJ: 40.976.095/0001-06

	 LOTE 1 

	 VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 97.900,00 (noventa e 
sete mil e no-vecentos reais)
	 Primeiro de Maio, 10 de dezembro de 2021

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 159/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 105/2021

	 AOS QUATORZE DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE 2021, O MUNICÍPIO 
DE PRIMEIRO DE MAIO, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, COM, À RUA ONZE, 
674, INSCRITA NO CNPJ/MF Nº 76.245.059/0001-01, NESTE ATO RE-PRESENTADA 
POR SUA PREFEITA MUNICIPAL, SENHORA BRUNA DE OLI-VEIRA CASANOVA, 
BRASILEIRA, CASADA, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTA CIDADE E COMARCA 
DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, À RUA CINCO, 873, PORTADORA DA 
CÉDULA DE IDENTIDADE REGISTRO GERAL Nº 8.103.168-1/SESP/PR, EXPEDIDA 
PELA SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO PARANÁ, E INSCRITO 
NO CPF (MF) SOB O Nº 053.332.629-00 DORAVANTE DENOMINADO CONTRATANTE, 
RESOLVE RE-GISTRAR OS PREÇOS DO FORNECEDOR ABAIXO ELENCADO, VENCE-
DOR DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 105/2021, SOB O REGIME DE COMPRAS PE-LO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES 
DO TERMO DE REFERÊNCIA, PARTE INTEGRANTE DESTE PROCESSO, OBSERVA-
DAS AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NAS LEIS N.º 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES, LEI 
Nº 10.520/2002; DECRETO MUNICIPAL Nº: 5.027/2020 E DECRETO MUNICIPAL Nº: 
2.435/2009.

	 1- OBJETO: A presente licitação tem como objeto Registro de Preços para 
futura aquisição de automóveis zero km, conforme especificações constantes do Anexo I, 
parte integrante deste processo.

	 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta 
data, fica registrado nesta Prefeitura, observada a ordem de classificação, os per-centuais 
de desconto do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando o compromisso de 
fornecimento, nas condições estabelecidas no ato convocató-rio. Fornecedor: LOUREIRO 
E FIGUEIREDO COMERCIO DE VEICULOS LTDA - CNPJ: 40.976.095/0001-06, om sede 
na Rua Comendador Miguel Calfat, 35, Térreo e Subsolo, Vila Conceição, CEP 04537-080, 
São Paulo/SP, representada por seu sócio, Sr.José Henrique D’Amorim de Figueiredo, 
residente e domiciliado na Avenida Boa Viagem, 5450, RG n.º 824.088 SSP/PE, CPF n.º 
183.776.294-53. 

	 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O 
ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pelo Município de Primeiro de Maio, 
mediante emissão da respectiva Nota de Empenho, observadas as disposições contidas 
no Edital do Pregão n.º 105/2021. 
	 3.1. O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante o comprova-
do recebimento, pelo Fornecedor, da Nota de Empenho, decorrente desta Ata de Registro de 
Preços e do Edital de Pregão Eletrônico n.º 105/2021. O fornecedor registrado fica obrigado 
a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 
	 3.2 A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos 
de QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes desta Ata 
de Registro de Preços e seus anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, 
atender eficazmente às finalidades que dele naturalmente se esperam, conforme determina 
o Código de Defesa do Consumidor, atender às normas de SEGURANÇA E MEDICINA 
DO TRABALHO, do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, às 
legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério 
da Agricultura, Pe-cuária e Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais normas e 
legislação pertinente e em vigência; 
	 3.3. Se a DETENTORA DA ATA recusar-se a retirar/aceitar a Nota de Em-
penho, a CONTRATANTE poderá convocar os outros participantes do certame, na ordem 
de classificação, para efetuar a execução do objeto da presente licitação, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis, quando for o caso;
	 3.4. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em conformidade à Nota de Em-
penho, devendo constar nesta a identificação de qual nota de empenho está se refere. Não 
serão aceitas Notas Fiscais com itens e valores divergentes aos efetivamen-te registrados

	 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA
	 4.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como 
se nesta estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes decla-ram 
ter pleno conhecimento:
	 4.1.1. Edital de Pregão Eletrônico n° 105/2021
	 4.1.2. Memorial descritivo.
	 4.1.3. Proposta de Preços.
	 4.1.4. Ata de julgamento do Pregão Eletrônico nº 105/2021

	 5. CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 5.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, 
permitida a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º 
do Decreto Municipal nº 2435/2009, a partir da data de sua assinatura.

	 5.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura 
de Primeiro de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para a prestação de servi-ços pretendida, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de for-necimento em igualdade 
de condições.

	 6. CLÁUSULA SEXTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS
	 6.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e 
Compras da Secretaria de Administração do Município de Primeiro de Maio, sob a respon-
-sabilidade do servidor:
	 Cristina da Silva Quirino Martins
	 Matrícula: 401542

	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRE-
-ÇOS
	 7.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer 
se-cretaria do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto 
ao Secretaria de Educação, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de 
serviços e respectivos preços a serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, 
e desde que comprovada a vantagem.
	 7.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quanti-
tativos registrados nesta Ata de Registro de Preços.
	 7.3. As secretarias que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão 
obser-var, quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão 
que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

	 7	 . DO PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAIS E EXECUÇÃO 
DOS SER-VIÇOS: 
	 7.9	 O prazo de entrega do item 01 é de 60 (sessenta) dias corridos, 
contados da ordem de entrega, na Secretaria Municipal de Educação, sito na Rua Onze 
nº 757, Centro - Primeiro de Maio, no horário das 7h30min – 11h30min e das 13h00min – 
17h00min. 
	 7.10	 O bem (veículo) será recebido provisoriamente no prazo de 02 
(dois) dias, pela responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especifi-cações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta. 
	 7.11	 O bem (veículo) poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, 
quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Refe-rência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) di-as, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	 7.12	 O bem (veículo) será recebido definitivamente no prazo de 07 
(sete) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade material 
e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
	 7.12.1	 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior 
não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como rea-lizada, consumando-se 
o recebimento definitivo no dia do esgo-tamento do prazo.
	 7.13	 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
res-ponsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta exe-cução do 
contrato.
	 7.14	 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado 
repre-sentante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e de-terminando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos ob-servados.
	 7.15	 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
respon-sabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregu-laridade, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitó-rios, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Admi-nistração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
	 7.16	 O representante da Administração anotará em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvi-dos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou de-feitos observados e encaminhando os apon-
tamentos à autoridade compe-tente para as providências cabíveis.
	 7.17	 A Fiscalização e o recebimento do veículo se dará por Comissão 
de Recebimento determinada pela Contratante, somente sendo possível o pagamento do 
objeto após a vistoria e recebimento realizado pela referida comissão.
	 7.18	 A presença da fiscalização não elide nem diminui a responsa-
bilida-de da empresa contratada.
	 7.19	 Caberá à designada rejeitar totalmente ou em parte, qualquer 
bem que não esteja de acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovada-
mente original e novo, assim considerado de primeiro uso, bem como, determinar prazo 
para substituição do bem eventualmente fora de especificação.

	 9.	 DO PAGAMENTO
	 9.1.	 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) 
dias, con-tados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pe-lo contratado.
	 9.2.	 A Nota Fiscal Eletrônica deverá ser emitida em nome da Prefei-
tura Mu-nicipal de Município de Primeiro de Maio - CNPJ Nº 76.245.059/0001-01, e deverá 
constar as seguintes informações: descrição do objeto con-forme consta neste Termo, 
Número de Contrato e informações bancá-rias (número do Banco, da Agência e da Conta 
Corrente) da empresa vencedora do processo licitatório.
	 9.3.	 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser atestada após o recebimento do
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